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APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
OFENSAS  IRROGADAS  POR  ADVOGADO
CONTRA MAGISTRADO  NO  DESEMPENHO  DE
SUAS  FUNÇÕES.  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS.  IMUNIDADE  PROFISSIONAL
DOS  ADVOGADOS  QUE  DEVE  SER  EXERCIDA
NOS  LIMITES  DA  LEI.  ARTIGO  133  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  QUANTUM
ARBITRATO  DE  MANEIRA  EQUANIME  E
PROPORCIONAL. APELO DESPROVIDO. 
 

- A imunidade profissional conferida aos advogados
pelo Estatuto da Advocacia é relativa, ensejando o
direito indenizatório ao magistrado vítima de ofensa
pessoal e desferida pelo patrono da parte.

- É assegurado aos advogados o direito de defender
suas  teses  com  ardor  e  veemência,  mas  com
elevação  e  urbanidade,  sendo  expressamente
vedado  o  uso  de  expressões  injuriosas  em  seus
escritos, sob pena de responsabilização civil. 

- A  inviolabilidade  dos  atos  praticados  e
manifestações  dos  advogados  no  exercício  da
profissão deve observar os limites traçados pela lei,
bem como a norma prevista no art. 133 da CF.

-  O  quantum indenizatório  foi  estabelecido  em
conformidade  com  a  gravidade  do  dano,  sua
extensão e efeito, bem como levou em consideração
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a  capacidade  econômica  do  ofensor  e  a
reprovabilidade da conduta.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 316.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Antônio  Rogério

Bonfim Melo, fls. 241/282, irresignado com a Sentença proferida pelo Juízo da

4.ª Vara Cível  da Comarca de Campina Grande, fls.  233/238, nos autos da

Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais movida em seu desfavor

por  Manuel  Maria  Antunes  de  Melo,  que  julgou  procedente  o  pedido  para

condená-lo ao pagamento indenizatório no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil

reais).

Em  suas  razões,  o  Apelante  suscita,  preliminarmente,  a

existência de cerceamento de defesa, consistente no fato das provas coligidas

aos autos demonstrarem a inexistência de dano, bem como ofensa ao princípio

da  proporcionalidade  e  razoabilidade,  sustentando,  do  mesmo  modo,  a

inexistência de dano. 

No mérito, continua a sustentar a inexistência de dano. 

Contrarrazões, fls. 289/303.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, em

Parecer, não opinou acerca do mérito recursal, fls. 311/312.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente,  registro  que  a imunidade  profissional  conferida

aos  advogados  pelo  Estatuto  da  Advocacia  é  relativa,  ensejando  o  direito

indenizatório ao magistrado vítima de ofensa pessoal e desferida pelo patrono

da parte.

Com efeito, é assegurado aos advogados o direito de defender

suas teses com ardor e veemência, mas com elevação e urbanidade, sendo

expressamente vedado o uso de expressões injuriosas em seus escritos, sob

pena de responsabilização civil. 

Consigno, ainda, que o caput do art. 15 do CPC/1973 (vigente

a  época  dos  fatos)  informava  que  “é  defeso  às  partes  e  seus  advogados

empregar  expressões  injuriosas  nos  escritos  apresentados  no  processo,

cabendo ao juiz, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las”.

Neste diapasão, o Causídico possui as prerrogativas que lhes

foram  conferidas  tanto  pela  norma  infraconstitucional,  como  pela  própria

Constituição Federal, que prevê, no art. 133, que o advogado é indispensável à

administração  da  justiça,  sendo,  para  tanto,  inviolável  por  seus  atos  e

manifestações  durante  o  exercício  profissional,  no  entanto,  a  referida

inviolabilidade possui limites, como expressa a própria norma constitucional.

In  casu,  restou  evidenciado  que  o  Apelante,  de  maneira

insofismável,  buscou ofender a honra objetiva do Apelado ao lhe imputar  a

conduta de exercício da advocacia administrativa, quando consignou, na peça

recursal (Agravo de Instrumento interposto perante o TJPB), que o Recorrido,

juiz prolator da Decisão Agravada, estaria praticando advocacia administrativa

em favor do Exequente, acrescentando, ainda, que tais fatos caracterizariam

abuso de poder por parte do Magistrado/Apelado. 

Críticas à atividade desenvolvida pelo homem público são

decorrência natural da atividade por ele desenvolvida, no entanto, o que

não se tolera é a ofensa a honra, que é um atributo inerente à personalidade,

cujo respeito à sua essência reflete a observância do princípio da dignidade

humana, que deve ser observado por todos, sem distinções. 

3



Apelação Cível nº 0028467-11.2013.815.0011

É incontroverso que para um Magistrado, de reputação ilibada,

lhe seja profundamente doloroso saber que perante a Corte do seu Tribunal

tramita  um  Recurso  em  que  lhe  é  imputado  condutas  criminosas,  que,

inclusive, teriam o condão de causar sanções disciplinares, visto constituírem

faltas gravíssimas.

Sabemos  que  o  Advogado  deve  possuir  independência  e

altivez  para  o  pleno  exercício  de  seu  mister,  inclusive  colaborando  com  a

Justiça  quando  age  deste  modo,  tendo  a  Lei,  para  tanto,  lhe  conferido  a

necessária imunidade profissional.

Com  efeito,  a  imunidade  do  advogado  não  é  preceito

constitucional  superior  a  todas  as  garantias  individuais  asseguradas  aos

cidadãos brasileiros, das quais não se excluem a honra e a dignidade, que

também albergam os Magistrados.

Ademais,  não  é  razoável  admitir  e  estimular  o  uso  de

expressões ofensivas em nossos Tribunais, sobretudo quando dirigidas por um

profissional do Direito a um colega de profissão.

Neste compasso, entendo que agiu com acerto o Juízo a quo

ao  reconhecer  a  existência  de  dano  indenizável  perpetrada  pelo

Advogado/Apelante contra o Magistrado/Apelado.

No  que  se  refere  ao  quantum arbitrado,  verifica-se  que  o

ofendido é magistrado, e, conforme já consignado, teve sua honra maculada

por forças das ofensas perpetradas na peça recursal (Agravo de Instrumento),

e, embora não tenha ampla repercussão nos meios de comunicação social,

chegam ao conhecimento dos demais profissionais do direito, serventuários,

partes etc.

Ademais, a função do Juiz é a de realizar Justiça, inexistindo

mácula maior para um Magistrado do que ser acusado de imparcial e indigno

de sua posição, considerando que a sociedade exige deste profissional uma
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conduta reta e ilesa, de maneira que essa peculiar condição do Apelado é de

extrema relevância para a determinação do valor encontrado para a reparação.

Assim, sob a conjugação de todos estes fatores,  reconheço

como proporcional e razoável o valor arbitrado pelo Juízo  a quo, inexistindo,

portanto, valor exagerado, de maneira que considero justo a quantia arbitrada

no montante de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Isto posto, DESPROVEJO o Recurso apelatório.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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